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DECRETO Nº 154, DE 1º DE JULHO DE 2020
	 SÚMULA: Dispõe sobre o acompanhamento no âmbito do Município de Alvorada do Sul, na 
condição de integrante da 17ª Regional de Saúde – Londrina, das restrições impostas pelo Governo do Esta-
do do Paraná, através do Decreto nº 4.942, de 30/06/2020, que dispõe sobre medidas restritivas regionaliza-
das para o enfrentamento da COVID-19 e dá outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 45, INCISO VII DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
	 CONSIDERANDO a edição, pelo Governo do Estado do Paraná, do Decreto nº 4.942, de 
30/06/2020, publicado no Diário Oficial nº 10717, que dispõe sobre medidas restritivas regionalizadas para 
o enfrentamento da COVID-19, alterado pelo Decreto nº 4.951, de 1º/07/2020, publicado no Diário Oficial nº 
10718, que ficam fazendo parte integrante do presente decreto;
	 CONSIDERANDO que Alvorada do Sul é município integrante da 17ª Regional de Saúde – Londrina;
	 CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO Nº 3/2020/ROBS, do Ministério Público Federal - Pro-
curadoria da República no Município de Apucarana-PR, que recomenda aos Prefeitos Municipais pertencen-
tes à 17ª Regional de Saúde (Londrina) que cumpram, no âmbito dos municípios dos quais são gestores, os 
termos e determinações do Decreto Estadual nº 4.942, de 30/06/2020, do Sr. Governador do Paraná, pelo 
período mínimo de 14 (quatorze) dias ininterruptos, que fica fazendo parte integrante do presente decreto;
	 CONSIDERANDO as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento 
em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído pelo Decreto Municipal nº 052, de 17/03/2020, em 
especial a reunião virtual ocorrida em 30/06/2020 via grupo WhatsApp denominado “Comitê gestor CORONAVÍRUS”;
	 DECRETA
	 Art. 1º.  Ficam convalidadas no âmbito do Município de Alvorada do Sul, as restrições impostas 
no Decreto Estadual nº 4.942, de 30/06/2020, que dispõe sobre medidas restritivas regionalizadas para o 
enfrentamento da COVID-19 aos municípios pertencentes à 17ª Regional de Saúde - Londrina, ficando sus-
penso o funcionamento das atividades econômicas não essenciais pelo período de quatorze dias, a partir de 
03 de julho de 2020.
	 §1º Consideram-se atividades essenciais aquelas dispostas no Decreto Municipal nº 063, de 
20/03/2020, no Decreto Municipal, nº 064, de 23/03/2020, bem como no Decreto Estadual nº 4.317, de 21/03/2020.
	 §2º Suspende o funcionamento do comércio de rua, clubes, salões de beleza, barbearias, clí-
nicas de estética, serviços de podologia e academias de ginástica, mesmo que com agendamento ou atendi-
mento residencial.
	 Art. 2º. Os serviços de restaurantes, pizzarias, lanchonetes, lanches, espetinhos e congêneres 
poderão atender apenas por meio de entrega de produtos em domicílio (delivery), retirada expressa sem 
desembarque (drive thru) e/ou retirada em balcão (take away).
	 Parágrafo único: Suspende o funcionamento de bares, botecos e congêneres.
	 Art. 3º. O funcionamento de mercados, supermercados e mercearias fica autorizado somente 
de segunda-feira a sábado, no horário das 09h00min às 18h00min.
	 §1º. O funcionamento dos estabelecimentos descritos no caput deste artigo fica suspenso aos 
domingos, independentemente de qualquer argumentação.
	 §2º. O fluxo de pessoas dentro dos estabelecimentos descritos no caput deste artigo fica limi-
tado a 30% (trinta por cento) da sua capacidade total, devendo ser controlado pela distribuição de senhas na 
entrada, devendo, ainda, a capacidade ser informada pelo proprietário e aferida pelos fiscais do Município, 
tendo com base de cálculo a metragem do estabelecimento constante no cadastro tributário. 
	 §3º. Será permitido, a cada acesso, o ingresso de apenas uma pessoa por família, ficando 
proibido o acesso de criança menores de doze anos nos estabelecimentos descritos no caput deste artigo.
	 Art. 4º. Fica suspensa a comercialização de bebidas alcoólicas nos serviços de conveniência 
existentes em postos de combustíveis.
	 Art. 5º. Os serviços essenciais não mencionados expressamente no presente decreto que con-
tinuam em funcionamento devem manter seus horários regulares de funcionamentos (conforme decretos 
anteriores), bem como seguir a normativas específicas sobre a COVID-19 já editadas em nível municipal, 
estadual e federal.
	 Art. 6º. Fica proibida a distribuição nas vias e logradouros públicos de folhetos, panfletos ou 
qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias
	 Art. 7º. As normas e condições constantes no presente Decreto poderão ser reavaliadas a 
qualquer tempo de acordo com a evolução da pandemia, conforme deliberação do Comitê Gestor do Plano 
de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19.
	 Art. 8º.  As obrigações instituídas pelo presente Decreto, não isentam ou desobrigam qualquer 
pessoa ou estabelecimento do cumprimento das anteriormente instituídas pelos demais atos normativos edi-
tados em decorrência da infração humana COVD-19, exceto se lhes forem contrárias.
	 Art. 9º. Os casos omissos serão discutidos e aprovados por decisão especifica do Comitê Ges-
tor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19.
	 Art. 10. Em eventual afronta ao aqui previsto, serão aplicadas as sanções previstas no Decreto 
nº 4.942, de 30/06/2020, publicado no Diário Oficial nº 10717, do Sr. Governador do Estado do Paraná.
	 Art. 11. Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 1º dia do mês de julho de 2020.
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ficadas, constantes da Tabela Explicativa da Despesa do Orçamento, em execução: 
	 EXCESSO:
	 16; SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL                                        9.600,00  
	 16.005; FDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS 
E HABITAÇÃO.   
	 08.244.0008.6.231; CONVÊNIO ATIVIDADES TRANSF. UNIÃO COMBATE COVID - 19
	 3.3.90.30.00.00; MATERIAL DE CONSUMO  
	 3737; 1022; Transferências do Sistema Único de Assistência Social – SUAS – (COVID -19) 
	 TOTAL: ..................................................................................................................9.600,00
	 Art. 2º - 	 Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo Munici-
pal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 2º -   O Crédito Adicional Especial previsto no “caput” deste Artigo, destina-se a única 
e exclusivamente para Incentivo Beneficio pagamento de despesas através da fonte de recursos: 1022 
(TRANSFERÊNCIAS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS – COVID-19), recursos 
oriundos de excesso de arrecadação do exercício corrente.
	 Art. 4º -    A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que 
abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º -    Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 23 de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 149/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.792 de 23 de junho de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- 	 Fica aberto no corrente exercício financeiro um Crédito Adicional Especial Su-
plementar na quantia de R$ 221,04 (Duzentos e Vinte e Um Reais e Quatro Centavos) no orçamento da 
Prefeitura Municipal, sendo R$ 220,40 recursos oriundos de superávit financeiros do exercício anterior e 
R$ 0,64 recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício: 
	 SUPERAVIT:
	 14 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                                 220,40
	 14.002 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                                  
	 04.128.0002.2010 ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM 
	 INATIVOS E PENSIONISTAS
	 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
	 1311        3550 Receita De Extinção Da Entidade Previdenciária 
	 EXCESSO:
	 14 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                                     0,64
	 14.002 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                                  
	 04.128.0002.2010 ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM 
	 INATIVOS E PENSIONISTAS
	 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
	 1311        550 Receita De Extinção Da Entidade Previdenciária 
	 TOTAL: ........................................................................................................................ 221,04
	 Art. 2º - 	 Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder Exe-
cutivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 
2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - 	 O Crédito Adicional Suplementar, destina-se a única e exclusivamente para 
despesas na fonte de recursos: 550 ( Receitas de Extinção de Entidade Previdenciária), sendo R$ 220,40 
recursos oriundos de superávit do exercício anterior e R$ 0,64 de excesso de arrecadação do exercício, 
constantes na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -    A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que 
abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 23 de junho de 2020.
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